
 



INTRODUÇÃO 

A vis.10 da medicina e do p.ipel do médico que predomina 

nas sociedades é construída dentm de realidades sociais con­

cretas e se modifica de forma din�mica para se ajustar às trans­

formações históricas do processo de produção econômica. Em 

ou�ras pnlavrns, a t'"Strutur;i cconônlica dctcrminn o lugar e n 

forma de articulação da medicina e dos m('Clicos como catego­

ria profissional na estrutura social'. Portanto, a ctmcepçiltl da 

medicina decorre das relações que esta estabelece com as di­

ferentes #instâncias" que integram a c�trutura l'COnômica e 

sociaJi. 
No início do século passado, os médicos possuíam respei­

tabilidade e grande prcstíg-io social, conseqüência de uma re­

lação direta com os pacientes e c.Je um processo artesanal de 

trabalho (individuali?ado e autônomo) baseado na confiança, 

no respeito e no sigilo profissional. 

/\ assistência à s.1úde, que se caractcri,ava como atividade 

artesanal, transformou-se progressivamente, no sistema de 

produç5o capitalista, em uma mercadoria socialmente valori-

1.ada, coisificando o trabalho médico. o., médicos passaram a

se submeter ils regras desse sistema, desenvolvendo suas ati­

vidades em serviços públicos (cst<ltais) e privado:, (lucrativos

e não lucrativos). Dessa forma, foram submetidos às regr;is

impostas aos demais trnbnU1ador<?s de qualquer empresa ca­

pitalista - inst;ibilidade no emprego, ritmo intenso de traba­

lho, jornadas de trabalho prolongadas-, somadas hs particu­

laridades do trabalho médico, como aliviai· a dor e o sofri­

mento, e ter a morte como situação rotineira 1.U.

Este trabalho descreve as transformações na organização 

do trabalho médico no sistema de produção capitalista cm 
gc,dl e no Brasil em parllcular. Dcss., forma, busc;i contribuir 

com o reflexão crítica sobre .i categoria médica e suas atuais 

condições de trabalho. 

AS DIMENSÕES DO TRABALHO 

1':l!l>te estudo, entende-se o tr;ibalho como uma atividade 

humana essencinl. O trabalho é um processo de interaçno en­

tre o homem e o natureza em que o homem, com a sua açi'lo 

intencional, mede, regula e control;i seu metabolismo com a 

natur,aa. Ao atunr por meio desse movimento, o homem 

busca modificá-la e, ao fazê-lo, modificil sua própria nature­

za•.s. A intencionalidade é o que diícrencín o trabalho humano 

do realizado por outros nnimais. A existência de uma consci­

ência, de uma liberdade, não apenas a motivação pela sobre­

vivência. 

Marx• assim descreve essa intencionalidade: "Oquc d�tin­

gue, de antcm;lo, o pior arquiteto da melhor abelha é que ele 

construiu o fovo cm sua cabeça, antes de construí-lo ern cera. 

·rro1nsform.a�-s no 'lr.Jb.,lho M� ico

No fim do procesw de trabalho obtém-se um resultado que já 

no inicio deste existiu na imaginaç.io do trabalhador, e portanto 

idealmente( ... ) é exigida a vontade orientada a um fim ... )". 

Para o mesmo autor, o trabalho humano apresenta duas 

dimen�õcs: o "trabalho abstrato" ou quantitativo, dispêndio 

de força de trabalho do homem no sentido fisiológico, e nessa 

qualidade de trabalho humano abstrato produz mercadoria; 

e o "trabalho concreto" ou qualitativo, dispêndio de força de 

trabalho humano sob forma especificamente adequada a um 

fim e nessa qualidade de trabalho concreto produi. valor de 

uso4-5. 

Assim considerado, o traball10 útil, criador de valor de 

uso, constitui um cslíml1lo que desenvolve as capacidades fl. 

sicas e mentais do ser humano. O trabalho, dessa forma, pas­

sa a ser entendido como fonte de satisfuç3o e prazer. Assim, 

essas dimensões do trabalho humano devem ser pensadas de 

forma inscpará vcl. 

�o sistema de produc;iio capitalista, o "trabalho abstrato" 

é apropriado pelo capitalista que remunem o produtor do 

trabalho (trabalhador), para que este poss.1 recuperar a ener­

gia física utilizada em sua execução. Dessa form.i, o trabalho é 

coisificado, transformando-se em mercadoria. Ao apropriar­

se e separar as dimensões do trabalho humano (trabalho con­

creto / trabalho abstrato), o sistema de produção capitalista 

retira o M!ntido do trabalho para o trabalhador, a identidade 

do produtor, quf.! não mais se identifica no objeto do seu tra­

balho (produto), gerando alienac;fo do trabalho5. Portanto, 

alienação é a dissociaçiio entre atividade e sujeito, impostil 

pelo modo de produção capitalista. O produtor não mais se 

identifica no produto do seu trabalho, ele se transforma em 

objeto, é coisificado. O trabalhador passa a identificar sua ati• 

vidade como estranha, não pertencente a ele. 

A MEDIClNA COMO PRÁTICA DE TRABALHO 

Entende-se por prática de trabalho a transformação de 

um objeto cm outro mediante gasto de trnbalho humano, 

com a utilização de determinados meios e instrumentos. Por­

tanto, a prática médica I! constituída por três componentes 

básicos: objeto, meios ou instrumf.!ntos de trabalho e ativida­

de ou tr,1balho propriamente ditoõ-9
• 

O objeto do traball,o médico constitui-se no corpo huma­

no em sun composição anatomofisiopsicológica. Este corpo, 

porém, não é �implesmcnte, um amontoado de células, de 

tecidos ou de reações bioquímicns. Trata-se de um corpo hu­

mano, que, vivendo cm sociedade, é invt-stido de valor (força 

de trabalho) .. •. 

Os meios ou instrumentos dC' trnbalho constituem-se cm 

um conjunto de coisas que o trabalhador interpõe dirctamen-
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te entre ele e seu objeto de trnbalho, para a realização do 

trabalho propriamente dito. No caso da medicina, entre esses 

instrumentos identificam-se os que servem para a apropria­

ção do objeto (conhecimento das patologias, raciocínio clíni­

co, exames complementares), os que cooperam com a trans­

formação desejada (bisturi, pinças, agulhas, medicamentos, 

etc.) e ainda os que não participam diretamente do processo, 

como o local de trabalho, mas que são fundamentais ao exer­

cício profissional (sala, hospital, ctc.)6.1.s. 

O trabalho propriamente dito cnracteriza-se como ener­

gia humana empregada no processo de trabalho. No caso do 

trabalho m&lico, o dispêndio físico e intelectual, produto da 

atividade humana, que pode ser recuperado com repouso e 

boa alimentação. Esse trabalho necessita de dispêndio intelec­

tual, o que coloca o médico na categoria dos intelectuais (tra­

balhadores intelectuais). A monopolização do co,,hcc.imento 

implica, em última análise, uma diferenciação do médico na 

estrutura sociol6.7.8, 

A MEDICINA E O MODELO TAYLORISTA DE 

ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

Neste trabalho, adotou-se o conceito de organização do 

trabalho como o conjunto de normas e regras que definem o 

modo como se CXl'CUta o trabalho num ambiente de produ­

ção de bens materiais ou de serviços. A organi:taç11o do traba• 

lho refere-se à divisão técnica e social do trabalho, ou seja, à 

hierarquia interna dos trabalhadores, ao controle por parte 

da empresa do ritmo e pausas de trabalho111,11 • 

Entende-se que, no sistema de produção cnpitnlista, a or­

gani1.ação do trabalho humano constitui um instrumento fun­

damental para a racionalização e maximização da utilização 

da força de trabalho, no sentido da produção de mercadorios 

e serviços•. 

Mudanças significativas ocorreram na organização do tra­

balho humano nos últimos cem anos, conseqüência do gran­

de desenvolvimento científico-tecnológico e da concentração 

em um mesmo espaço (fábrica) de força de trabalho e equipa­

mentos. Dessa forma, a organização dú trabalho humanú 

passou a vivenciar um modelo de controle e regulação denú­

minado Organização Científica do Trabalho (OCn, que ado­

tou uma metodologia científica cm substituição aos métodos 

empíricos de regulação do trabalho no interior dns unidades 

fabris•0-13, 

Na sociedade industrial moderna, esse período é identifi­

cado por diversos autores como o de consolidação e desen­

volvimento de uma forma particular de organizar o trabalho 

em geral, e o trabalho médico cm particular. Essa novn formo 

de organjzação - denominada taylorismo/fordismo - vai 

marca,· essa etapa do desenvolvimento do capitalismo, como 

um novo padrão de organi.G.1ção do trabalho e, em sua forma 

ampliada, da wciedade, e sintetiza as novas condições históri­

cas, constituídas pelas mudanças tecnológicas, pelo novo 

modelo de industrialização caracterizado pela produçiio em 

massa e pelo consumo de massa'°·13• 

Esse novo modelo de organização do trabalho impôs ao 

trabalhador um rigoroso sistema de controle e avaliação de 

desempenho, lastreado em prescrições de produtividade in­

dividual e coletiva. Caracteriza-se pela concentração de recur­

sos no interior de uma mesma organização; separação entre 

trabalho intelectual (planejamento) e trabalho físico (execu­

ção), sendo o controle e a fiscalização das atividades realiza­

dos pelos planejadores; estímulo à divisão de saberes e pr.íti­

cas no interior das organizações (especiali:tação); divisão da 

organização cm setores com objetivos comuns (departamen­

tos) com comando único; e adequação do trabalhador à tarefa 

executada, porn garantir maior eficiência e produtividadc•o.n. 

Essas transformações ocorridas no plano geral repercu­

tem na prática e no saber da medicina, que, de um modelo 

artesanal, de controle individualiz.,do da própria força de tra• 

balho, assume elementos estruturais dessa racionalidade ci• 

entífica, tanto no plano particular como no plano social ampli­

ado: o mccnnicismo (metáfora do corpo humano como má­

quina); o biologicismo (redução do ser humano ao compo· 

nente biológico); o individualismo (focali1a sua açào sobre o 

individuo e seus aspectos bioqulmicos, fisiopatológicos e ana­

tômicos, negando-lhe seus componentes psicossociais); a es­

pecialização (fragme.ntaçilo de saberes e práticas dentro da 

medicina); a exclusão das práticas alternativas (realiza uma 

competente articulação com o Estado, constituindo a única 

prática terapêutica legalmente instituída); a concentração de 

força de trabalho em sa údc (concentração de força de traba­

lho e equipamentos em llm mesmo ambiente - o hospital); 

tecnificação do ato médico (utilização de instrumentos de tra­

balho cada vez mais sofishcados para realizar suas ações); 

ênfase na mcdic.ina curativa (foca a doença e n11o a saúde)•US,lb,

Assim, se foi possível aplicar a atcnçilo li saúde (aqui com• 

preendida como produção de mercadoria socialmente valori­

zada) à lógica da produção capitalista, tornou-se também pos­

i,ível gerenciar aqueles que produzem essa mercadoria (os 

médicos), sendo o hospital o espaço privilegiado para imple­

mentar esse nuvo modelo de organização do trnbalho médi­

co1�.1s,16.ur. 

Pode-se ;ifirmar que o trabalho médico assumiu um mo­

delo de organização taylorist.1/fordista. Com o reordenamen­

to do trabalho médico, a dimensão científico-tecnológica da 

medicina tornou-se predominante, orientando global ou par-
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cialmentc os processos de trabalho atuais e impondo um novo 
padrão de formação escolar, ancorado na estrutura altamente 
tecnificada do hospital-escola, valorizando por meio de meca­
nismos formais e informais a aquisição de conhecimentos ci­
entíficos e a integraçllo ao mercado de trabalho atrnvés da 
especializaçilo15, 16, 11. 

No Orasil, essas transformações da organização do traba­
lha passam a ocorrer de forma ampliada a partir da segunda 
metade do século 20, quando dn instalação de empresas trans­
nacionais norte-americanas, que implantam e difundem o 
modelo taylorista/fordista de organização do trabalho. Nes­
se período, também se consolidou o sistema previdenciário 
brasileiro, garantindo assistência médica e farmacêutica aos 
trabalhadores incorporados às empresas nacionais e transna­
cionais, formalmente regulados pela Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT). esse acesso a benefícios sociais garnntiu a 
neutralização das resistências. dos trabalhadores, por meio de 
aumentos salariais, política de pleno emprego, estabilidade e 
benefícios ofertados pela empresa privada, entre eles a assis­
tl!ncia médica 16,17,18, 

Nos países capitalistas centrais, o modelo ampliado de 
organizaç3o da sociedade incorporou o &,tado como agente 
dinamizador de polfticas sociais, que passou a garantir um

padrão de qualidade de vida exigido pelos movimentos de 
traballladores. No Brasil, o Eslado vai desempenhar uma fun­
çiío apenas regulamentadora, não atuando diretamente parn 
incorporar os trabalhadores excluídos desse modelo de regu­
lação do trabalho assalariado. Dessa forma, as políticas públi­
cas formuladas e implementadas têm o objetivo de apenas 
reduzir tensões sociaís11,ll. 

A MEOICI A E O CAPITALISMO GLOBAL 

O padrão de desenvolvi mcnto capitalista baseado no 
modelo taylorista/fordista começou a dar sinais de desgaste 
na década de 1970, devido a perdas significativas de produti­
vidade nc1 economia, principalmente nos Estados Unidos, em

COI\S(.'C)üência da intensificação das lutas trabalhistas por no­
vos ganhos de remuneração, levando a aumento de custos 
para o capital. Para responder a essas demandas, elevou-se o 
preço dos produtos e serviços, gerando uma crescente onda 
inflacionária que, por sua ,,ez, recomeça o processo•o.12.

O capital passou n investir em novas tecnologias que ge­
rassem aumento da produtividade (informática/robôtica/ 
com1rnicação), o que, por sua ve.t., resultou cm desemprego 
estrutural - desemprego produ,Jdo por transformações nas 
relações de produçilo do sistema capitalista e não por proble­
mas conjunturais, como guerras ou fenômenos naturais. En­

tretanto, (l p�cto taylorista/fordista entre capital e trJbalho 

implicava a amortização dessa crise por parle das ações e be­
nefícios sociais ofertados pelo Estado de bem-estar social, 
matelializados no auxílio-desemprego ou cm programas de 
auxílio social. Assim, essa rede de proteção social impediu o 
desmo,·onamento desse padr3o de gestão e organização do 
tral.>alho e da sociedade'°• 12,

Mudanças nos padrões de organização do trabalho fun­
dadas na "cultura da quillidadc" passaram a ser difundidas 
internacionalmente pelas cmp,·esas japonesas. Essas empre­
sas incorporaram grande densidade de novas tecnologias (in­
formática/robótica) e operaram uma transformação nas for­
mas de concorrência intercapitalista. A qualidade e a diferen­
ciação dos produtos tornaram-se determinantes nas novas 
bases de competitividade. Essas mudanças afetaram profun­
damente o sistema de organização do trabalho taylorista/ 
íordista, considerado rígido, e apresentaram, como alternati­
va, esquemas mais flexíveis de produção10.12, 

Paralelamente a essas trnnsformaçõcs no modelo de or­
ganização do trabalho, esgotou-se a capacidade de investi­
mentos sociais do Estado, impossibilitando suas ações de 
amorti:i;aç3o da crise social, gerada por novas formas de or­
ganização do trabalho, novas tecnologias e competição inter• 
nacional. Como col\seqüência, amplia-se o desemprego es­
trutural, levando à frilgilizaçào das resistências dos trabalha­
dores, que deslocam suas reivindicações de aumento de salá­
rios para a manutençJo do emprcgoro,12. 

A crise gerada nos anos 70 aprofundou-se nos anos 80, e 
um novo padrão de organização do trabalho se collsolidou 
nos anos 90. Este padrão é cnracterizado pelo enfraquecimen­
to das resistências dos trabalhadores e do papel do Estado na 
claboraç;lo e implementação de políticas sociais. A conseqü­
ência desse processo é o desemprego e a cxclus.'io social de 
grandes parcelas de traballladorcs assalariados, que só conse• 
gucm se incorporar ao sistema produtivo através de formas 
precárias de contratação. Es...c quadro de referência sugere, 
para Druck'°, o fim do padrão taylorista/fordista e a consoli­
dação de um novo modelo de organização do trabalho, deno­
minado "modelo japonês". 

O "modelo japonês" de organização do trabalho se carac•

teriza por ser um sistema de relações muito hierarquizadas 
entre empresas de portes diferentes (grandes, médias e pe­
quenas). Essas empresas apresentam importante diferencia­
ção interna. No caso das grandes empresas, estabilidade no 
emprego, força de trabalho qualificada, rcmuneraç.'lo fixa e 
variável, esta atrelada a aumentos de produtividade, organi­
zação do trabalho baseada na gestão dil qualidade total e na 
participaçilo dos trabalhadores, a fim de envolver o trabalha­
dor na busca por produtividade e redução de custos. Nas pe-

IRf\llTAa'51UJM�WJCAç.\OMl'DIC\ 
J 32 k,, Jr J"1ri1\!, v,lt, n• 1, a..ii!)/11n :):) 



qucnas e médias empresas, que formam a rede de subcontra• 
taç3o, encontram-se todos os tipos de trabalho. Em g�ral, são 
mílrcadas pol' instabilidade e precariedade na contratílçiln dos 
trabalhadore8, que, por sua vc1., apresentam babm qualifica• 
ç3o profissional e são submetidos a condições prcc.írias de 
trabalho, baixos salários e controle rigoroso parn alcr111ç11r os 
padrões de qtmlidadc c produtividade �xigidos'º· 

No Brasil, a crise do fordismo apresenta-se de forma mais 
aguda de,·ido no reduzido alcance da� políticas de proteção 
social desenvolvidas pelo r:stado, cujas ações podem M!r elas• 
si ficadas como de compcnsaç3o social, especialmente para os 
trabalhadores excluídos do sistema formal de produç;io/con­
sumo. Essas ações estatais caracteri?.am•!>e por consumir pou­
cos recursos e pela baixa qualidade dos serviços (>fl'rt.idos, 
entre eles o de saLidc9,10.,2. 

Na década de 1980, em plena agudiz.1ç:io da crise social no 
Brasil gerada pela exaust3o do modelo taylorist,1/fordista, 
implementou-se na ordem jurídico-institucional (Constitui­
ç3o Federal de 1988) 19 um sistema de sat',de que pode ser 
considerado um passo fundnmental /J consolidaçJo de um 
Estado de bem-estar social no Brasil. Em plena contra-mão 
histórica, qunndo tomamos como referência as socicdndes 
capitalistas centrais, onde o Estado de bem-estar social se cn• 
contrava em xL>que, em conseqüência da nova ordem capita­
lista internacional. 

MANEIRAS DE INTEGRAÇÃO DO MÉDICO AO 
MERCADO DE TRABALHO NO BRASIL 

Esse quadro de referência preliminar oferece elementos 
necessários à compreensão das modificações recentes do tra­
balho cm medicina e de como este está associado bs trnnsfor­
mações ocorridns no sistcmn de produç3o capitalista, as quais 
iníluenciam as ações de agentes privados e as políticas de saú• 
de elaboradas e implementadas pelo E5tado. 

O controle sobre a cli,mtcla, a posse dos meios materiais de 
tr.ibalho e a liberdade na fixação do preço do trabalho median• 
te negociação com o consumidor direto s.fo os principais critt!­
rios utilizados para identificar a posiç5o do médico n,11ncrcado 
de trabalho como de autonomia típica ou prática liberal. Entre­
tanto, mudanças ocorridas no modo de produção do cuidado 
médico promoveram uma crescente separação entre o produ· 
tor direto e uma parccla significativa de seus meios de produ· 
ção, e a substituição da troca entre produtor e consumidor 
pela venda da força de trabalho, no âmbito de um sistema de 
produção estatal ou privado de serviço• d,- AAúde r .. a• mu­
danças transformaram a fo1·ma de intcgrilçno do médico no 
mercado de trabalho, atualmente carnctcri7.ada pelil perda 
progressiva da autonomia profissional••·"'·" is.:w. 

1'r,m.dorm.,çõcs no ·1 r,1b.1lho Mêdko 

Hoje, id!'ntificamos cinco padrões básicos de inM!rção do 
médico no mercado de trabalho: autônomos típicos; autôno­
mos atípicos; assalariados; cmpres5rios; t:' trabalhndoms au• 
tônomos (contratação precária). O que ocorre com maior fR� 
quência t ., combinação dess.�s formilS de inserção•. 

Em estudo reali1.ado por Donnangelo� (1975) na cidade 
de S5o Pnulc, - onde se instalaram os setores mais dinâmicos 
do capitalbmo brasileiro, implantando-se primeiramente o 
modelo de organização do trabalho taylorista/fordisti\ -, os 
resultados ilpontaram o assalariamento dos m�dicos nn déc.i­
dn de 1970, ainda que ussociado a outras formas de inserçiio 
no merc:ido de trabalho. 

Em 1995, vinte ano� ,1pós o trabalho pioneiro de Donnan• 
gelo, realizou-se umil mnpln pesquisa nacional, denominada 
"Perfil dos Médicos do Urasil", que retrota as mais recentes e 
principais carilcterísticas desse profissional e de seu mercado 
de trabalho Nela se d�tacam1,21J: 

- a existência de um mercado com cerca de 350 mil pos­
tos de trabalho (setores pLiblico e privado) pnra um
contingente de 183.052 médicos cm todo o país Consi­
derando que mi\iS dl' 7-1,7% d�tes exercem atividades
em consultórios, isto significa que o seu merendo se
constitui em quase 500 mil postos de trabalho, cqui­
valt'ndo a 2,7 empregos/atividades por ml'<lico;

- atividade profissional predominante cm instituições
hospit,1lares, nos setores tanto público como privado,
cm todas as regiões brasileiras;

- no consultório particular, 79,1% dos médicos trabalham
com convênios e/ou cooperativns, sendo significativo
que 16,6% dos médicos exerçam essa atividnde inseri­
do� cm cstabclccimc:-ntos de snLide;

- urbani.,ação do trabalho médico, ou seja, 65,9% dos
médicos atuam nas capitais br,1sileiras, cm especial nas
mnis desenvolvidas social e economicamente. Esta con•
centrilçào contribui para uma relação de 3,28 m&licos
por mil hilbitantes nas capitab e 0,53 médicos por mil
habitantes no interior;

- das 65 t!Spt..'Cialid,1cles rccon.hecidas à época, dez sobres•
saem no mercado de serviços médicos {as quais englo·
bam 62,1% do total dos médicos brasileiros);

- cerca da metade (48,9%) do contingente mtldico traba­
lha em regime de plantão, cum maior frcqO�ncia de
plantões de 12 e/ou 24 horns.

Os rc:,..ult:1dos aponlnrri,n urbilniz,,çJo, bJ)L"\..Ídli1�..1ção, rc• 
dução da rcmuneraçiio, multiplicidade de vínculos emprega­
tícios, participação crL'M:entc de mulhcr,;s na categoria médi­
ca, elevada participaç.io de plantões entre as formas de traba· 
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lho, informalização crescente das relações de trabalho. Isso 
indica que o mercado de trabalho médico no Brasil vem re­
produzindo a tendência geral da economia contemporânea 
de utilizar cada vez mais o expediente da flexibilização da 
contratação da força de trabalho. Esse estudo permitiu cons­
tatar as mudanças qualitativas e quantitativas ocorridas no 
mw1do do trabalho médico21• 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O mercado de serviço de saúde contemporâneo constitui­
se de vários segmentos que se articulam e que, juntos, aco­
lhem a força de trabalho sob variadas formas ele relação e de 
acesso ao trabalho. Logo, a constituição e a reestruturação do 
mercado de trabalho em saúde do país espaU,am-se nas gene­
ralidades da reestruturação produtiva e dos mercados, na glo­
balização do mundo capitalista e de suas especificidades em 
realidades econômicas periféricas, como no caso do Brasil. 

Como conseqüência, os médicos vêm sofrendo com a 
redução da remuneração, ampliação das jornadas de traba­
lho, contratações precárias, controle e fiscalização de sua ati­
vidade, perda da autonomia profissional, entre outras trans­
formações, que vêm reduzindo o prestígio da categoria pe­
rante o investidor privado, o Estado e n sociedade. 

Ao se adotar o entendimento materialista de determina­
ção da estrutura econômica sobre os demais componentes da 
sociedade, apontam-se as transformações dialéticas ocorridas 
na sociedade capitalista e, como conseqüência destas, as trans­
formações verificadas no trabalho médico. De um modelo 
artesanal (autônomo), este se modifica para um modelo taylo­
rista/fordista (perda da autonomia com assalariamento) e mais 
recentemente para o "modelo japonês" (perda da autonomia 
com flexibilização das relações de trabalho). Dessa forma, 
buscou-se identificar e explicar as transformações ocorridas 
no mundo do trabalho médico, apontando as diversas formas 
de inserção do médico no mercado de trabalho. 

Essas transformações na organização do trabalho médico 
e as novas formas de inserção do médico no mercado de tra­
balho apontam dificuldades que a categoria médica enfrenta 
na atualidade e indicam possíveis implicações sobre o ensino 
médico (escola médica), que deverá se adaptar a essa nova 
situação estrutural. 

A forma como se organiza o trabalho médico na socieda­
de impõe ao ensino médico suas próprias leis e funcionamen• 
to. Assim, o ensino médico acaba reforçando esta situação até 
certo ponto, pois a educação médica tem certa autonomia, 
que leva à geração de contradições com as demandas surgi­
das na prática médica. Disto decorre que a escola médica se 
converte no centro de convergência de diferentes interesses. 

Se a prática médica impõe a especialiiação como forma de 
inserção no mercado de trabalho, isso influencia a formação 
escolar e o currículo da escola médica, que, em geral, se adap­
tam a essa situação. Entretanto, dentro dos limites impostos 
pela realidade, é possível haver criatividade e inovação. Quanto 
a esta alternativa, deve-se reconhecer uma autonomia relati­
va da escola médica em pl'Opor novos modelos de exercício 
profissional, atuando de maneira conflitante e dialética, e, as­
sim, transformadora do real. 

Este h·abalho, ao refletir criticamente sobre as transfor­
mações ocorridas no mundo do trabalho e do trabalho médi• 
co em particular, pode subsidiar os médicos e demais profissi­
onais de saúde na transformação da realidade atual, que, a
nosso ver, é desfavorável, pois impede o adequado exercício 
profissional da medicina. 

O século 21 impõe grandes desafios em todas as esforas 
da sociedade, nos campos da ciência, da economia, da política 
e no campo social. Um dos desafios do setor saúde será cons­
truir uma agenda que formule políticas para a força de traba­
lho do setor, tanto no sentido de transformações nas institui­
ções formadoras, neste caso a escola médica, como no perfil 
do mercado de trabalho médico. 
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